Círculo de V. Real – ES/3 Camilo C. Branco

Assembleia na Escola
O direito à educação e ao ensino é um direito de todos e de cada um, competindo ao Estado estabelecer progressivamente a gratuitidade de todos os graus de ensino. Este direito inalienável deve ser assegurado por uma política que igualmente assuma a educação, a ciência e a cultura como factores estratégicos de desenvolvimento integrado do país, atendendo à multiplicidade dos processos educativos e formativos e às dimensões que estes necessitam dar resposta, desde a competência profissional e sua qualificação, à cultura humanista e científico-técnica.

O que se constata é que, se por um lado Portugal tem a mais baixa taxa de licenciados da U.E., por outro lado, mesmo por parte de alguns, não existe consonância com as necessidades reais, tendo inclusive falta de profissionais qualificados de nível intermédio.

Esta falta de profissionais qualificados insere-se numa realidade escolar de ensino obrigatório onde existe elevada taxa de abandono escolar e um grande nível de insucesso do mesmo, provocado por modelos organizacionais e curriculares que não dão resposta às necessidades actuais de formação dos jovens, de preparação para a vida activa no culminar da escolaridade obrigatória, não existindo correspondência entre ensino e exigências de um emprego.

A escolaridade obrigatória tornou-se um “jardim de infância” com a inserção de disciplinas não curriculares que privilegiam qualidades (também elas importantes) que poderiam ser desenvolvidas de outro modo, descurando-se aqui outras disciplinas como sejam as técnicas que permitiam contacto com a prática, numa vivência de facto do ensino.

Cada vez mais assistimos ao aumento do desemprego, provocado pela falta de formação dos empregados, por excesso em determinadas áreas e empregos por ocupar ou ocupados por pessoal não qualificado, perspectivando-se a curto prazo aumento do desemprego por ocupação de lugares por profissionais qualificados oriundos de outros países da U.E. (o que poderá levar ao surgir de outro tipo de situações no nosso país).
Numa sociedade cada vez mais competitiva, há a necessidade de adaptar o método de ensino/programas e cursos, de modo a corresponderem às necessidades/exigências actuais e futuras. Há que adaptar o sistema de ensino às normas que a sociedade do emprego vai esculpindo.

Simplificam-se programas para facilitar os jovens ou para facilitar percentagens? Será que se estará a facilitar os jovens ou na realidade a proporcionar-lhes uma formação inadequada num ensino generalista e elitista sem um direccionar para a vida activa?

O ensino secundário deve ter como prioridade, preparar o indivíduo para assumir a sua própria formação permanente. Se por um lado deve estar em constante articulação com o ensino superior, por outro não deve ser concebido em função deste, mas sim como um ciclo obrigatório e terminal de estudos, onde necessariamente se apontariam vias diferenciadas que contemplassem a oferta de cursos tecnológicos, profissionais e cursos orientados exclusivamente para o ensino superior, valorizando e fomentando os primeiros.

O que temos actualmente é um aprofundamento da divisão e da estratificação dos saberes, valorizando-se em demasia conhecimentos teóricos e abstractos, numa constante subordinação a exames nacionais, como que subentendendo uma não existência de um momento terminal de estudos.

Existe para além disso, um desconhecimento por parte dos alunos que iniciam o 10º ano com 14/15 anos das opções, daquilo que elas verdadeiramente permitem e poderão proporcionar no final deste ciclo de três anos.

Para um futuro educativo melhor, é necessário abrir desde já os horizontes que dão acesso a esse futuro, de forma activa num ensino também ele activo e adequado, proporcionando o ensino experimental, com recurso à observação e à demonstração, num saber que ser quer assente num estudo e reflexão critica, imerso em conhecimentos relevantes social e profissionalmente, que incitem a um continuar de estudos e desenvolvam uma visão de conjugação deste com a vida fora da escola.
A realização de estágios para os cursos tecnológicos e profissionais torna-se um imperativo neste tipo de ensino, proporcionando simultaneamente um intercâmbio entre a escola e a sociedade, o mercado de trabalho, constituindo como uma verdadeira formação, numa escola real e adequada às exigências actuais. 

Proposta de Medidas

1. Desenvolver uma política educativa que assuma a educação como um valor estratégico fundamental para o desenvolvimento do país, com prioridade para um efectivo combate ao abandono e insucesso escolar;

2. Desenvolver o apoio social escolar em todos os níveis de escolaridade, com crescimento considerável das capitações para a atribuição dos respectivos apoios, garantia de transportes, alojamento e alimentação para os estudantes que, vivendo afastados das escolas ou por outros motivos não tenham total ou parcialmente benefícios sociais;

3. Promover de forma sistemática a cooperação entre as empresas e o ensino secundário, com o objectivo, entre outros, de acelerar a transformação do modelo económico social e a competitividade da economia portuguesa, transformando uma economia de mão de obra de baixo custo em uma economia de conhecimento;

4.  Promover a educação de adolescentes e adultos, numa perspectiva de formação permanente e recorrente, visando o combate ao analfabetismo e à iliteracia e a qualificação profissional, social e pessoal;
5. Rever os curricula de modo a que estes correspondam de facto às necessidades do desenvolvimento actual da sociedade e de formação integral do estudante, segundo o principio de igual dignificação das diversas vias do ensino secundário.

Questões à Assembleia da Republica

Não deixando qualquer dúvida, o prolongamento da crise na educação tem a sua expressão mais forte no insucesso educativo e no abandono escolar precoce, reflexo de falta de qualidade das aprendizagens realizadas e a falta de qualidade do sucesso obtido, para além de uma não correspondência entre a teoria e a vida activa.

A formação recebida durante a escolaridade obrigatória jamais correspondeu às exigências que um emprego coloca.

Privilegiou-se o prosseguimento de estudos, elaborou-se o curricula do ensino secundário em função do ensino superior, acentuou-se a importância dos exames nacionais, deu-se primazia aos conhecimentos teóricos, abstractos, livrescos, ausentes de contacto com a realidade, com a sociedade para o qual estes deveriam estar direccionados.

Não existe qualquer informação coerente e válida sobre as profissões que a área x ou y oferece, não vislumbrando o estudante uma aplicação prática daquilo que na escola aprendeu, reflectindo isto por um lado, a falta de apoio no ensino profissional e tecnológico, considerando-os deste modo como ensino de segunda, e por outro, uma realização de aprendizagens desajustadas da realidade, já que grande maioria dos jovens não vai além do 12º ano e quando não desiste previamente.
Deste modo é nosso dever colocar duas questões:

1. Se há tantos anos se vem vindo a rever e reformular consecutivamente o ensino, procurando torná-lo mais próximo da realidade, porquê agora o afastamento, a generalização tão acentuada nos agrupamentos, contendo disciplinas com partes de programas similares, outras inseridas mas que apenas privilegiam aspectos sócio-afectivos, descurando-se por exemplo disciplinas técnicas e práticas, num direccionar exclusivo para a preparação dos exames nacionais?

2. Para quando o incluir na selecção dos alunos, testes de aptidão profissional e não se ficar apenas por meras somas aritméticas, por vezes não reveladoras de bons futuros técnicos e especialistas nesta ou naquela área?

